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CQNTRÃTO Ne 6$/20-i6

TERR{O DE CONTi&ÂTO N' 65/2G}6 QUE ENTRE
Si CELEBRAM! A PROCURADORIA.GEÍ{AL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA
MONTE{RO COMES ENGENHARIA LIDA. PARA
PRESTAÇÃO BE SERVIÇOS DE REFORN}À E
AMPLIAÇÃO DA PRQMOTQR{Â DE $ÂO }OÃO BQ
pi.Auí. 1 1

CONTRA.TANTO: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito plâblico, por
intermédio da Procuradoria-Gera! de usEiça. üom sede ma Rua Aívaro Mentes. Hg

2294. Centro, Teresina-Pl; inscrí o rio CNPJ: Q5.$O$.924/0C0.L-89. representado
neste ato pela Procuradora-Gera! de ustiça em exercício, Zélía Saraiva Limo, no
u$o da competência que Ihe é atribuída pelo art: }a, V. da Leí Complemerãtal
Estadual N'] 2, de ]8 de dezembro de ] 993

CONTRA.TODO: E$4PRE$.A IWQ:NTEIR.O G©$eES eNGENHo,RI.Â LTD.A., inscrita no
CNP! ÍMF) sob o n' 83,C$D..L$9/00GÍ-25, esta.bebei:idc na Rua Senador' eândido
Ferraz, Na 1250, jãquei Clube «:CEP: 64.049-Z50, Teresina/PÍ; representado pelo
Sócio .AdminlsErador, Luciano lüíontei:o Comes, portador da Cédula de !dentãdade
n.e 1.003.177 SSP/P{ e CPF: CMP] ng 784.8ç1.]34-9] de acordo cüm a
representação !ega! que !he é ou Longada por Contra o Sacia!.

Qs eQNTRÂ.TANTE$ têm entre $i. justo e avençado, e celebram o present:e
instr inlellto, i=sÜi uído rlo con rato n.g 6$/2016 (Tomada de Preços í}9 06/20161;
Processo !\dministrativo ng 20.167/2C}6, rmedianEe as clãusuias e condições que
$e seguem:

CLÂÍ}SiJLÃ PR{WE}RA - nõ O®jETa

[.] Contratação de enap!"esa para 8 execução de obra de ampliação dü edifício do
Fórum que abí'íga a Promotoría de Justiç de São Jogo do Piauí, co.'n a construção
de duas salas com banheiros, na À.venida Câridido Coelho. ng 202, $ão }oão do
Piauí, conforme a$ especificações dc ProjeEo Básico anexo ao edátai da 'j'amada de
Preços ng 06/20] 6, do Ministério PÚ bloco do Estado do piauí
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1.2 0 Edita] do pl'ocedímento Tomada de Preços ri' 06/20]6 - MÍ'-P{ e seus
anexos e a proposta da CONTRATADA, fazem parte integrante desce insErumen [o.
independentenlenEe de [ranscriçãc.

CLÁUSULA SEGUNDA - DÜ VALOR DQ CONA!&ÀT©

2.1 A CONTRATADA executará os serviços e equipamentos necessários à perfeita
coíic \!são do serviço pelo va]or globo de M$ 99.] 26,99 (N@vemM e nave mí},
çem&o © vãmee e seus reais e noventa e nove cemtavos}.

CLÁUSULA TERCEIRA - ©A FONTE DE RE.CURA;a$

3.1 .à despesa correrá à conta da seguinte dotação arçameiltária

Natureza da despesa: 4.4.9ü.5!

Unidade Orçamentária: 251ül

ProjeEo Atividade: 24-00

Função: 03

Programa: 82

Fonte: 00

Empenjlo: 2016NEü1713

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIA E DE EXECUÇÃO

4.] Os serviços terão a forma de execução indlreEa, no regime de empreitada por
preço global.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EF'ICÁCIA

5.1 0 (:ontfato lerá agência de ]2 (doze] meses, a contar da data de sua
assinatura; com eficácia a contar da data de sua comi'espondente publicação no
Diário da Justiça do Estado do Píauí. ,,
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eLAU$&j LÂ SEXTA - DO$ PRAZQ$

6.1 0 prazo de execução dos serviços será de 90 Ínoventa dia:s], a cogitar da
c êncía da expedição da ordem especial de serviço emitida peia contratante.

eLÁU$U&;.A SÉTIMA - DO PÂGAMENI'O

7.í. O pagamento a favor do !icitante vencedor será efeEuado até o 10g
[décimo] dia úti!, após o recebirnentc de6=itivo e aceitação dos objetos, mediarlte
a apreseíltaçãc da respectiva nota 6sca}/fat a devidamente atestada pelo secar
çornpetente, observada a ordem cronológica estai)cgecída na artigo 5g da Lei na

8.666/93. Para os fins de pagameíito ainda será soíÍcitada a apresentação das
certidões negativas de débi o$ relativas ao FG{'S, à previdência, ao [rabaiho,
situação fisco! ribuür &dera!; certidão negativa de [Fibutos estaduais e
municipais, mantendo-se a$ mesmas condições de habilitação do certame, seíldo
que as mesmas d:everão sempre apresentar data de validade posterior à data de
emissão das respectivas Notas Fiscais.

7.2. Na ocorrência de rejeição daÍs] Nota(s] Fosca (is], motivada por erro ou
[ncof!'eções, Q prazo para pagamento passará a ser contado a Fartar da data da
sua reapresentação.

7.3. Se hcux eí atraso após o prazo previsto. as faEuras serão pagas acrescidas
de juros de mora de 6% (seis por cen [o] ao aílo, aplicados pro raia d/e da data do
vencimento até o efetivo pagamento; desde que solicitado pela Empresa:

7.3.1. O valor dos erlcargcs será calculado pela fórmula; =M = í x N x V'P,
onde: EM :: Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetÍvo pagamento; 1 = Índice de
compensação financeira = 0,000] 6438; e \rP = Valor da prestação em atraso.

7.4. Nenhum pagamento será efetuadc à licítan [e vencedora erlquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira, $em que isso gere direito à alteração
de preços ou a comperlsação fina:nceira

7.5. A Procuradoria Geia} de justiça reserva-$e o direito de recusam' o
pagamen:EO se, !lo a ü da aEestação. G objeto não estiver de acorde c03u as
especificações apresentadas e aceitas

C} pagamento sei'á feito por meio de ordem bancária em corlEa a ser
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indicada peia contratada chia Ordem bancárí dará quitação ao pagamento. e nos
termos da !ei. será debitado do \;açor deç'ido ao N{P/P], referente aos serviços
prestados. o$ valores relata'?os aos [ribuEos e contribuições sociais.

7.7. O CNP} contida ma nota 6$$ a}/fzgwra emitida peia C patada deverá
$er © me$m® qwe e$eí-ver registrado no g:o at celebrada ow ínsErwmemta
eqaivaÍenie, independentemente da favo!-ecida $ef ma riz; 8}ia}. $Kcux'saí
ou agencia.

7.8. A Adm Estragão poderá descontar do valor do pagamento que o
fornecedor tiver a receber, impcrEâncias que file sejam d:evida:s, por força da
aplicação das multas previstas no item 12.

CLÁWSUX,A OITAVA - DÂ gXEC{JÇÃ© BQ $ &V ÇO:

8.1 A execução do serviço, cbjeta do mnEraEa, deverá ser acompanhada e
fiscalizada püf um represerltamte d CONTRATANTE especialmente designado,
CONFORME ATO PG} N ': 462/2013;

8.2 0 rep!"esentante da C:ONTRAT.ANTE anatafá em re;gístl'o próprio todas as
ocorrências relacionadas cow a execução do serviço, determinando o que for
necessária à reguiarizaçãó das f has üu defeitos observados.

8,3 A$ decisões e previdências que ultrapassarem ê competência da fÊst:alÍzação,
por parte do represeíltante da CONTRATANTE, deverão ser solicitadas aos seus
superiores em tempo hébi}, para 8 adoçáo das medidas conveílienEes.

eLÂÍJ$eJLA NANA - B© REeEB{MENT8 ©G $ERVãÇü:

9.1 Concluídos os sewiços; c recebimento da obra será pâ'ocedido medã3nte
vistoria conjunta realizada Feios resFonsáveiÍís} técnicoCs) da eONTRÂTâl)A;
responsáve! peia obra. e por uma Gam:issão de Recebãmentú}/servidor da abra
designada peiii eüNTl&À7'ANTE.

9.2 0 Termo de Hecebilnento Pío\;Êsório será ! veado dentro de até 5 Cquãnze]
d ias, contados da ü:at do recebimento da comunicação escrita, encaminhada pela
CONTRATADA.

9.3 Para qãe â bra sela ag:eira em afáter provisória, aaq ã q e dz
respeito à$ obrigações n ra vais da CONTRATADA, as segliãm&es condições
dex ei-ão ser obedecidas:
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a] todos os será-içou constantes nc PfoJeto }3ásico. Planiiha de Composição
de BDI, Orçamento Estimativa Analítico e Cronograma }'í$icc B:ínanceÍro
deverão estar executados;

b) reailzação de bodas as medições e/ou apropriações referentes a
reduções, acrésc mo$ e modif cações;

) fornecimenEC, qual)do for o caso, de c as fiscais e certificados de
garantida referentes a matei aís e equipar\ertEos instalados;

d] entrega dos afquívcs aEualizados de todos os projetíls executados,
configurando o "as built" da obra;

q entrega dos documentos comprova brios de inexistência de débitos para
o Sistema de Se8üridade Sacia! e p'GVS. CND, CE ;

9.4 0 Teimo üe RecebÍmenEo Provisório será !av! ado em forma de ata e assinado
pelo representante do CQN]'RATANTg e da CONTteAI'ADA, !la qüa! constará, de
forma círcunst:anciada, os excntuaís defeitos ou irregularidades constatados pela
Fiscalização da PCj-PI, sendo deferido prazo cempadve! para a sua execlição. sob
pena de aplicação de Multa.

9.5 No Termo de Recebimento Provisório deverá con$ür que G prédio se
encontra em condÉçães de habitabilidade: possib atando a sua ocupação para os
s erva cos.

9.6 0 Termo de Recebimento Provisóf o terroüperá a calltagem do prazo de
execução fina! da obra.

9.7 0 Termo de Recebimento Defín:itivo dcs serviço:s contratados será lavrado ]lo
prezo de até 90 (novenLa] dias após o recebimenEü provisório tem não havendo
pendências); ou após a comunicação da correrão dos itens constar! es no Termo
de Recebimento Provisório, desde que satisfeitas todas as reclamações da
f scaliza:ção do CONTRATANTE, conforme íegistfado no processa da obra.

9.8 {) recebimeaEo definitivo dos serviços poderá, excepcionaimerite. ser
prorrogado por prazo superior ao prev'isto no subirem anterior, na ocorrência
dos seguintes cventcs:

a] surgimento de evidências de vícios construtivos, detectados após a
iavratura da Termo de Recebiri eito Pn)visório;

b] em decorrência de caso fortuito e par qualquer causa de força maior
que inEpeça a eCNTRATABA de realizar o$ será çcs corretivos nc] prazo
estipulado Feio CONTRATANTE.
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9.9 0 recebimento dos serviços, tanto o provísí5ric como o definitivo, somente
serão realizados, estando em vigor a garantia prestada pela CONTRATADA.

9.10 0 íembimento definiu\o será realizado $omejlEe quando o serviço for
considerado períeitalnente acabadcl, sob pena de inadimptência da

CONTRATADA. A riã entrega da obra =o prazo controlado: poderá acarretar,
aiám da muita, a st.!spensão da direito de a empresa participar de licitações ê
contratações com a PCJ-PI pelo prazo de {)2 Cdois) altos.

lü. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DÂ$ GBR}GÃÇÕE$ mÂS PARTES
}©;.Ã À c© raiada obrigar«se-á aa seuwiate=

[O,]..L Arcar cana todos cs custos que {R(lidam dírcta ou indiretamente sobre a$
itens ofertad o$;

}0.:i.2 Providenciar a anotação, c re8isEn). !ícenças, 2 aprovação e o cumprimento de
outras exigências junto aos ófgã s cospe entes [6rgãos federais, estaduais e
municipais] cair relação à execução dos serviços, responsabilizando-se por todos
os ânus decorrentes;

] 0.1.3 Arcar com qualquer prejuízo causada à Adminis ração ÜLI a terceiros pür seus
empregados du-«an [e a execu;ção dos serviços e/ou; substituição/ligação de itens,
não exciüindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ciu o
acompanhamento pelo contratante.

.lO.1.4 b4aater firme $ua proposta :durante o seu prazo de validade;

lO.1.5 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésc mos ou supressões que
se fizerem de até 5ü% jviíite e cinco pof cento) do valor inicial atualizado do
contrato;

[ü.].6 Obedecer à$ especificações do serviço, co=sEantes do Anexo ! do gdiEa{

[Projeto Basica]; da proposta apresentada, observando, pa fa o cumprimento düs
prazos de entrega de projetc. de materiais, de montagem. lestes, ajustes, ente'ega

lO.1.7 Assumir despesas referentes a transporte. carga, descarga e movimentação
de mate!'tais, segurança e suas respect va$ perdas e estocagem. dentro e fora dos
locais de execução dos serviços

] 0.}.8 Cumprir a legislação e normas relativas à segurança e medicina dc trabalho.
especialmellte as prescrições do Ministério d:e] T'rabaiho. e diligenciar para que
seus empregados e a$ $ei!$ possíveis subcontraEados trabalhem com

6
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Equipamentos de Proteção Celetíva e indivídua!. Barreiras de isolamentos de
Riscos de acidentes do trabalho, Faixas de isolamento de área de riscos,

capacetes; botas, !uvas. capas, ácuios; cintos e equipamen os adequados para cada
tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A CON'TRATÃNT'E poderá
paralisar os serviços, quando tais empregados nãc estiverem prcEegidos. O ânus
de paralisação correrá por conta da CONTRAI:àDA, mantendo-se inalterados o$
prazos contratuais.

} 0.] .9 Apresentar os doclimentcs fiscais em conformidade corri a legislação vigente;

] 0.] .] 0 Manter, du:range toda ã execução deste concreto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, bodas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no projeto básico que serão confirmadas pela CONTRATANTE;

10.1.11 Corrigir eventuais falhas n-o cumprimento de suas obrigações no prazo
estabelecido pelo servidor/equipe resporlsávei pela fiscalização e/ou
í"ecebímento des serviços;

lO.1.12 Rep;irai, corrigir. remover o!} sübst ruir, à$ suas expensas na tüta] ou em
parte, os itens em quc se verificarem vícios. defeitos ou inccrreções fesuitantes
da execução dos servlçcls ou de nnaEer ais empfegadosl

EO.].]3 Comunicar ínledÍatamente à fiscalização do Contrato qualquer
anormalidade veriHcada, inclusive de ordem% funcional. que atente contra a
adequado cumplim;eneo do rnn rato. para que sejam adoradas a$ providências
necessárias;

lO.1.14 Identificar todos os eqüipamen-tüs de $ua propriedade; de forma â não
$erelB confundidos com similares de p!'oprÊedade da Administração.

}0.].]$ Fornecer c$ equipamentos, wlaEerials, n3ão-de-obra e tudo o mais que a
execução do serviço exigir;

[O.] .]6 Responsabilizar se pelo tréinsporte dos materiais até as dependêncÊ;is da
CONTl&ATANTE, como também pelas despesas inerentes a este;

] 0.!.} 7 Manter o pessoal responsáve! pela execuç;ão dos serviços, provenientes da
manutenção ou montagem, sempre postando o crachá com !ogomarca da
contratada, data de t*aiidade, nome, fullção, número do documento de idem cidade
e foto. Deverão ainda estar sempre trajam:do uniforme limpo e com bom aspecto,
sendo vedado o uso de uniformes rasgados, desbotados e manchados de Óleo;

!ü.].18 Assumir a responsabilidade por toldos üs encargos prevÍdencãál'ios e
obrgações se(!als previstas na legislação sücia{ e trabalhista em vigor.
obrigarldü se a salda-los na época p. ópria;

7
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lO.!.19 Assumir a responsabilidade por bodas as providências e obrigações
estabelecidas ma legislação específica de acidentes do trabalho, quarldo. em
ocorrência da espécie, forem \;í imãs os seus emÍ)regados no desempenho dos
serviços ou em c nevão com eles, ainda que acontecido eíí] dependência da
CONTRATANTE;

2 8.] .20 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultar [e$
desta Contíataçãol

lO.1.21 A inadímplência da CONTRATADA, com referência à$ obrigações sociais,
comerciais e fIscaIs não transfere à Administração da CONTRATANTE aa$
encargos estabelecidas nesta cláusula, nem poderá amei'ar c objeEo deste
Contrato, razão peia qual a CONTRATAM)Ã renuncia expressamente a qualquer
vínculo de soiidaríedade, atiça ou passiva, com a CONTRATANTE;

!0.1,22 Não haverá víilcuto ejnpregaE ci entre os empregados da CONTliÂTADA
com a CONTRATANTE;

lO.!.23 Estar Regisü'ada no ÁREA-Pi; apresentando íla ocasião da assinaEuí-a do

contrato Certidão de Pessoa Jurídica emitida pelo supra canse;!ho. onde constem
as atribuições pertinentes a empresa, para: que sejam avaliadas as
compatibijídades da m:erma c ni os serviços solicitados,

!0,1.24 Prestar o$ senriçós descritos neste in.strumenta.

lO.1.23 Responsabilizar-se ?or danos ou indenizaçBes de quais:quer naturezas, que
evenEuaímente possam resultar de aios praticados por si mesmíi oü seus
propostas, subürd:ii aços, mandata!'Íos e empregados.

lO.1.26 Credencial junto à CONTRATANTE um Erlgenhe fo CIvIl, que deverá estar
d;evídawlente regular com o Conselho Regional de Engenharia - CEE.â, disponível
a comparecer ao laca! de execução dos sewiços qli.ando solicÊt:ado pela
Adínimístração ou pela fiscalização, a flm de se respor sabilizaf civá! e peilalme7ite
oeios desdobramentos legais deste {ristrumento. Deverá ainda dispor de
instrumento de comunicação {ndiüdua! (Celular; Paper, Radioíone, etc.} para
aLeiidilnento imediato das chamadas de emergência par paire da CONTRATANTE.
Este ?rofissioriai não precisará $er obrigatofiamelqte um dcs responsáveis
técnicos detentores dos acervos solicitados no item 1.4 deste processo. visto que
poderá sofrer super'ísão do Responsáve! Técnico. não conflgui'ando assitn
prática de exercício i]ega] da profissão

lO.1.27 SubsEiEuir. de imediato. quando devidamente ouse:ficado, qualquer
funciclnário quando solicitado peia }'iscalização.
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}ü,] .28 Comunicar à fiscalização com antecedênc a mínima de 48 horas a dispensa
de funcionários que executem os serviços objeto da Anexo ! do Edital [Praieto

!0.]..29 No caso de qualquer um dos funcionários designados para prestação dos
serviços constantes neste instrumento vír a ser impedido de laborar, por
quaisquer .ílotávüs. incluindo gozo de férias, substituí !o, por oiitrem, de
qualificação compatível, num prazo não superior a 05 dias úteis, Hcando neste
período sujeito à aprovação da fiscalização por escrito.
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].0.2.1 Au-ompanhar e Hscalizal' a execução dc contrato; realizar as vistorias técnicas
e medições;

} 0.2.2. ÀtesEar e$ notas fiscais/íatufa:s rehtert es aos sewiços Prestadas;

í0.2.3. Efetuar os pagamentos devidos à Contrai:ada;

l0.2.4. Emitir nota de empena:o destinada a suportar á despesa decorrente do
ontrato e encamÍllhá-ia à C !ltratada;

] 0.2.5. Piopofcionar todas as facilidades possíveis para que a ConLraEada possa
desempenhar seus serüça$, dentro das condições estabelecidas neste Contrato;

! 0.2,6. Aplicar à Contra [ad;a, quando for o casa, as penalidades previstas no contrato
ou rla ]eÊ.

CLÁUSULA DECIMO PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

]].! A {ã it mÊe será gane amada com G imlpedimento de licitar e contratar cona o
Estado do Piauí e será descredenciado no Cadas:ro Único de Fornecedores de

Materiais, Bens e Serviços para a Adíninistraçãc DireEa e {ndireta do Estada do Piauí
leal){iF}, pelo prazo de até 05 fcincc] anos; $em prejuízo de multa de até 30% do
valor estimado para a contratação e demais cominaçõe$ legais, nos seguintes casos:

}}.1.3 Cometer fraude risca ;

] }.2.2 Apfeseiltar documento fa $o;

].1.1.3 Fizer declaração falsa;

!1.}.4 [clmportar se de modo nidãneo;

1].1.5 Não re rar a nota de empenha e !lão i'etÍrar e assinar o Contra

'R
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na$ prazos esEabeiecídos;

1 1.} .5 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

.t1,1.7 Não mantiver a proposta.

11.2. Para o$ fílls diã subcoadição 1}.}.4, reputar se ão íílídêneos aços como os
descritos nos artigos 9ü. 92, 93, 94, 95 e 97 da Leí ng 8.666/93 e a apresentação de
amostra falsÍficada ou deteriorada,

] }.3 Acém das sanções previstas no item ] l..L, a iicitante também estará passível.
caso descumpra alglirYta das condições cerradas, de sofrer a$ seguintes:

a] advertência;

b) multa:

As multas decorrentes da não execução, tot;i! oü parcía!, do objeEO [itens
adjudicados}, bem como dc atraso i jusEí8cada na execução do objetü desce edital
sei.ão aplicadas da seguinte forma:

b.l) Em caso âe descumprimemto do prazo) esta,beiecido pa ra a rea!!zaçãa
do serviço, blue não seja comprovadamente nlo içado peia Cora latada,
el3 ficará s!!jeira à multa equ va ente a 1% {iim por centos do valor da
nota de em?echo, por día. até o !imite de }5% (quinze por cena ] do
v'aiür do objeta, $em prejuízo do c mpfimen to da obrigação píincÍpa!

b.2) Após o praga de 30 {ü'ínta} dias de a raso na execução do serviço. a
coritratailEe poderá considerar ã i! execução tola! do objeto. sujeitando o
prestador a aplicação de multa equivalente a 20% [vinte por cento) do
\ alar da nob de erm?echo. Neste caso, a Administração poderá cobrar
valor excedente a este perdem ua! $ o$ prejuízos sofridas
superarem © montante da mu &a ap içada, c®m supedâneo no art g
41$ d© Ge/©2.

b.3] Será apijcada multa de 0,E;% [zefo vírgula cinco por centos do valor
da nota de empenho. por d]a, a é {] imite de ]G% Cdez por cento) do
objeto, em caso de descumpriment:o de outras obrigações previstas no
Contrato.

í.L.4 0 valor da multa. aplicado após o re$uiaf processo admÍnisEfativ'o, poderá $er
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à

adjudicatárÍa. acrescida de juros moraLórios de 1% [um por cento) ao mês. ou
cobrado judicialibellte.
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]3.5. As sanções previstas rios itens ]] l e alííiea "a" do item l-L.3 poderão ser
aplicadas.. c!!mulativarnente ou não, à pellalidade de muita da alínea "b" do item
11.3

!}.$. A$ penalidades pfe\-estas nesse capítulo obedecerão ao prccedlmenEO
admánistrativ{) previsto na Lei 8.666/93.

! .L.7. Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas "a", "b",
dü !tem ] ].l poderão sef interpostos no prazo máximo de 05 [cÍnco] dias úEeí$, a
contar da intimação do ato ou da !avratuta d;i ;iEa.

3.1.8. No caso das penalidades previstas no item 11.1, caberá pedido de
reconsideraçãa ac Procurador-Gera! de justiça dc Estado do Piaüí, no prazo de lO
Ídez] dias úteis a contar da intimação do ato.

}}.ç. As oenalídades serão obrÊgaEoriamente registradas no Cadastro U!)ico de
Fornecedores de Materiais, Bens e $e viço$ para a Administração E)ií:eta e Êndireta
do Escada do Piauí ÍCÂDUF]. e n;o caso de suspensão de !icitaf, a !icitanEe será
descredenciada po!' ignai período.

CLÁUSULA BECÍMA SEGUNDA - mA RE$C}SÃG

}2.} A CONTãtATANi'E c;ãbe rescindir o presente Termo ContraEuai,
independentemente de {nterpeiação judicial ou extrajudicía! se a íirnla
CON'í'LATADA ítão executar total ou parcialmente o que fa{ Contratado, com o
ad'vento das ccnsequêrlcías ConLfaEuaís e as pre\ estas em Lel.

12.2 Constituem motÉvcs para rescisão do Contrato:

a) O dão cumprimento ou o cumpiÍnienEO irregular de Cláusulas Contratuais
com relação à$ especificações, pro.Íel:os. normas técilícas ou prazos
estipulados;

b) O atraso i!!justificado em iniciar o serviço;

c] A para! cação do serviço por mais de Q5 (cinco) dias, injustificadamenEe e
sem prévia colnunícação à CONTRA'FANÍTE;

d] A cessão ou [r nsferência do serviço Contratado; total ou parciaãnieílEe,
nãa admitido no Contrato e sem prévia autorização da CONA! ÃTANTE;

e) A reíncidência nas multas previstas no presente 'i'ermo;

q A decretação de falência ou concordata decretada, ainda que preventiva;

g) desatendimento das determinações regulares da fiscalização designa
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pela CONTE,qTÃNTE pai'a acompanhar a execução do serüça ob eto do
presente Coíltrato;

!2.3 Ocorrendo à rescisão Con [raCi }, o empresário contratado receberá somente
o$ pagarmen tos devidos pela execução das serviços até a dada da íeferlda rescisão;
descontadas as m ulEas pof acaso aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REÃjy$1'E

13.1 0 preço mnsigriado nest:e contrato será corrigido anuaiment:e; se for o
caso. observado c enter elmo mínimo de um ano, contado a partir da dada limite
para a apresentação da proposta. pela variação do Índice Nací©ma{ Ee estas da
C n$Er çâo - lNeC/IBGE ou ouü'o índice que venha a suas itui-lo.

13.1.} Nos real ates subsequentes ac primeiro, Q interregno miniíno de
unl ano será contado a partir dos efeitos fiilaTlcciro$ do Último reajuste.

CLÁUSIJLA DECIMO QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

14.] A CONA! ATADA é obrigada a rewlaveí, após a WTjciu$ão dos serviços. restos
de materiais de qualquer natureza, provem ates da execução do objeto deste
contrato;

14.2 À CONTRATANTE reserva-$e o direito de exigir a exclusão do Quadro de
Empregados ca CONTRÃT.ãDA, de elewtento subordinado à mesma; que por ato
!íleQuívoco de insubordinação mau conduta oü desídía. seja ínconvenieilte ao
bom desempenho dcs serviços;

!4.3 f'Ê anão a cargo da CONTRA'íÂI,)Â todas a$ despesas legais. junco ao CRER;
Prefeitura, !NSS e doma:is órgãos, que se fizerem necessárias à perfeita execução
do serviço;

34.4 0 inadimplemento de quaisquer das obrigações Contratuais que acarretem
relevante prejuízo ao interesse público; poderá importar na declaração expressa
ãe inidoneidade da CONTRATADA paria pactuar com â CONTÍ{ATAN'TE. $ern

prejuízo de quaisquer outras sanções p!'eüstas no presente Terinc Con fatuai;

]4.3 A Contratada manterá, abria OfiamenEe em toda a EXECUÇÃO DO
CONTÍ{ATO, sua compatibilidade com a$ obrigações por eía$ assumidas, e
exigidas na Licitação como Habilitação e Qualificação; /a ,

12
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}4.6 À CONTRATADA será a única responsáve! pür danos e prejuízos qüe venha a
ca saí à ONTRATANTE ou a terceiros, em ãecorfência Ga execução do seiviçn
i.'oferente ao Contrato;

\.''3.,,,,#..MH:'

. l i«l=íi.- ! J: :'; 1..."1

. Ft L1:: :3L': ) C : l"l' !l€H

}4.7 Â CObdTRÂI'i\NTE fará publicar extraem desce Contrato, no Diário da !us iç
dc Estado do piauí. até o 5.e Íqu r! o] dia dü mês subsequente ac de sela

assinatura. para que possa $urEir os efeitos legais previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUCESSÃO E Paga
15.1 As partes Contratantes aceitam este instrumento na sua totalidade e $e
obrigam, por si e seus sucessores, ao He! cumprimento do mesmo, e elegem c foro
da cidade e Comarca de Teresina, para difinlÍr as dúvidas e coíBti'üvéfsias do
presente Termo Contratual. E, pçr egÉa?em justos e contratados; assinam o
pi'esente termo, em 02 (DUÂ$j vias de água ie e forma, na presença das
testemunhas abaixo.

Teiesina. b3 de ;il»i!$cll$is.ü õe 2016

,-.ç..,:.-~ 1:-
Dra. Zéíãa Saraiva LÊwa

Procur;idosa-Geral de ustiça em exercício

Contratante

eyíúeiro Comes Enkenharãa Lida

Rep!'esen tarte: Luciano ponteiro Games

CPF ne 784.891.134-9}

(:ontratada

Testemunhas

cpr 7ê5.9o5; S/3-f)
CPF

13
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EB4PRESA VENCEDORA: B6onÊ:erro Comes Engenharia Leda.
CNPJ n' 03.06©.!69/0001-25, ]E He lg.443.3-?3-8

Endereço: Rua Senador Cândida Ferram, t250 - }. Clube. CEP: 64.049 250. Teresina IPI
Representante legal: Luciano Monteira Comes. CPF ne 784.891.1.34-91., RG Dg 1.005.1.77 S$P/p'l

Fome: {l8ó) 3234-3014. / 322í-2996 E-mail; mono:eírogowes©)globo.com

DERA: CONSTRIJÇÃO DE SALAS N FÓR{JM DE SÃ I Ã

R
@

A ! ' , "'': ãw.
! mz

m2

l.S4.5,36

47,ÜO

g

74209/001

73859/0e2
RAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TEAR:ENO

cohl puQUENOS .ARBU:$?0S

PLACA DE OBRA EM: AÇQ :GÃLIHN.tZADQ

3'D,0:Q.

'G.o'o;

2$7,56

0,:94:

1.3

1.4

73992/001 LOCAÇÃO CQN"Ç'EN:C.LONA.L DZ OB:RA. COM
GAB.ARÍ'!.'O$ DE' TÁB;üAS CO.RRillAS 257,7e

93207
EXECUÇÂC nE KSCKtVÓ:k.!:O Z'U CAÜ.VE:IRO

DE OBÊ{AS EM CHAPA .DE B4ÂDEiJiÂ
COMO.ENFADA

EXEêütlÃÓ bE SAPüiTÁRi:O E VES:rlÁRiO ulu
CANTEIRO De OBRA EM CFIAiU DE

MADEIRA COMP:NSADA

m2

m2

ln2

tad

37é,üz: 3.456.12

1.5

1.6

1..7

1.8

1.9

93212

72215

85334

85333

0;53

4,6 1

2,00

2,00

555,5: 3.333.12

DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE
ELEMENTOS CERÂMICOS VAZADOS 29,58

11,83

13,39

3,82

15,68

54.54

26.78

7,64

RETIRADA nE ESQUAnKiA ]
RETIRADA DE APARgl,HOS SANITÁRIOS

85332
RETIRADA DE APARELHOS DE

ILUMINAÇÃO {COM APROVEITAMENTO
DAS MMP.ABAS)

unid.

COMPOSIÇÃO
SINAPÍ

(adaptada de
93128)

!.10
RECOLOCAÇÃO DE LUMINÁRIAS
(COMPLEMENTOS INCLUSOS NA

INSTALAÇÃO)
unid. 58,21 116.4-2

SEINPliA l ESCAVÂCAO MANUAL C.AIPO ABERTO EiU 1 ..:
(ADAPTADA DE$ SOLO ATÉ IM !! "'

C2784)

4,26 31,35 .33;55

'a
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  2.2

cohiPOSlçÃO
SEINFRÂ

(ADAPTADA Di

ISCA\PAGÃO BIANUAL EM SOLC}. E)E l,$NI A
4b{ DE PROFUNDIDADE

m3 15.89 4].4]    
 : 73964/0n6

ESSA\RAÇÃO biAíüUAL EM CARIPO ABERTO
PARA T[FBliLAO EM TODAS AS

PROFUNDIDADES

RãATERRO DE VALA COM COMPACTAÇAO
R{ANUAL

m 21.21    
in3 15.89 35.50 ã s64,io  

  2.5   REATERRO !NTERN{) t:{)MPACTADo
í tANUALbÍENTE     41,42 579.88  

2.6 72883

TRANSPORTE CO$íERCIAL COM
CAMINFIAO BASCULAN'rE 6 ${3. RODOVIA

COW REVESTIMEN I'O PRIMAR iO tóiÇm)
[om mobilização e desmobilização

lxrn l 540.t10 0.84 453,ÓO  
  2.7 72898

CARGA E DESCARGA RIE(=ANÊZA DAS DE
ENTULHO EM CANlINHÃO BASCEJI.ANTE 6

M3

m3 36.ÜÜ [).94 33.84  
                             
  =]. i 7406ã/002

[bíPERMEABILIZAçÃO DB SU?ERFíCIE
COh{ EMljLSÃO ACRÍL!eÂ E ZELADOR   41.40 45.0a !.863,00  

  3.2 73361 CONCRE'í0 C]CnOP{CB ]0MPA 30% PEDRA
DE MAO !NCLU$iVE LAN:LAMENTO   14.02 270.0Ü ! 3.785.40  

  3.3   CONCRETO MAGRO !;4.S:4,5 C/PREPARO
htANUAL Le=Scn1 !   3,4$   83!,b5  

  =3.4 73902/001 CAbãADA DRENANTE Cola BRll A N ]     139,59    
  D : "'-::. li ': 'f-m"pMFvÉÓ«Óie

:'   :'1 :* ; 11:'*' ;: : iP ;7.40i.tf

 41 87483

AL\rENÂRIA DE \rEI)ACÃ0 EM BLaCQ$
CERÁbilCÜS FURADOS DE 9X19X39 Cola
/\REA LÍQUIDA bÍFNOR QUE 6 b : COb{

VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAâiENTa
COM PRE?ARQ EN! BETONEIRA     36.39 a.038.$3  

  4..2 92778
ARMAÇÃO i)E Pli./\R OU VIGA í)E UMA

ESTRUTURA CONVENCIONAL D=
CONCRETO ARMADO DIÂMETRO DE ] OM$í

kg 22(i.70 7.25 l.b00.08  
  4.:3 92775

ARblAÇAO l)E PILAR OU \fiGA i)E UNIA
ESTRUTURA CONVENCIONAR. DF

CONCRETO ARMADO l)iAN!=TRO DE 5NIM   72,84 ! ,':.:,  
  4.4 92776

ARr ÍAÇÁO D= PILAR OU VIGA DE UMA
ESTRUT'U }iA CONVENCEONA!, DE

CONCRETO ARhiADO DIÂhlETRO DE 6.3hTNI
kg 40,]3 9.63    

  4.5 9277q

ARF4AÇÃO DE P!!AR OU VIGA DE UhqA
ESTãiU'rLJRA CON\rENCIONAL !)E

CONCRETO ABALADO D{ÂMETRG DE   123.20 5.94 73].81  
  4.6 94037 ESCORAMENTO DE VALA CONA

?ON'FAL=TAMENTO   21,21 ]2.40 253.00  
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4.7 7330]
ESCORAMENTO FORMAS AI'E 3.3UM COM

MADEIRA DE 3A QUALIDADE.     9.38 340,7{)  
4.8  

CONCRETAGEh{ lIE Pii./\RES FCK=25MPa
COF{ USO l)E BÂLI)RS Ebí EDIFICAÇÕES
COM SENÃO MÉj) iA DE PILARES bíENOR

O{J iGU/\l A 0.25M: LANÇAí4EN'íO,
ADENSAMENTO E ACA8AMEN'i'O   0,59 448.25 i 264 47  

    CONCRE I'O FCK=25MPA TRAÇO 1:2.3:2.7   6.23 31:r.8] L.979.96  
4.iO 74157/004

LANÇANiENTO DE COFICRE'i'O MAN UAL EN     78,52 l i óõ.4ó  
  9287:3

LANÇAbIENTO COM BALDES.
A llENSl\hjENTO E ACABAbiENTOS gh!

CONCRETOS DE ESTRlJTiiRAS
m: l 4.52 í23.zí g ssó,9!  

  74]4]/00]

LAJE PRÉ FABRICADA !KN/M: vãos 4,4M.
l;CK=20M PA. CAFÉ. DE 3Cb{ DE CONCRE'l'O

btATERIAL. ESCORAMENTO E ããAO DE b1: l 30.00 $6.82 Z.004.éO  
4.13 9226q

FORblAS PARA PILARES E ESTRUTURAS
SIMll.ARES EM hlADEiRA SE RRABA Ü' 75.33 57.88 4.3b0.]0  

4.14 93182 VERGAS ?RÉ MOLDAM)ü PARA !ANE!.A
CO$í ATÉ ] .5M D= \ÜG

m     12$.09  
    iÕB nrljRA:\ .c

=        
5.1 72]10 EST'RUTUiU METÁLICA EM LESOU RAS OLJ

RELÍCAS - FORNECIMENTO E MONTAGEM  30.00   }.'7qG,40  
5.2 q421Ü

TELHAhEEN I'O COM TELHA MEI Á},[Cê
TERMOACUSTICA

rn2   97,24 2.917.20  
5.3 94228 CALHA CHAPA G:ALI/ABqlZADA NUNS 24 m 6,00   23] ,48  
5.4 '71623

RUFO DE COfqCRETO APARE}JTE CÜRI

ACABAMENTO DESEMPENADO. 25X3CM
m ] 4.GO   316.12  

5.4 7]623 CHAPIM DE COEqCRETO APARENTE COM
ACABAMENTO DESEMPENADO. 20X3CM     22,5B 248.38  

      Ã      ''-:        

$;] 90843

KÍT í)E PORÁ'A DE M/\BEIRA PARA
PiN'!'LJRA, GEMI OCA (LEVE OU MEDiAi.

PAD;tÃO bIÉnIO. BOXE }OCM. ESPESSURA

DE 3,5CM. ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇA-S.
MONTAGEM E INSTALAÇÃO D0 8ATEN'fE,
FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURE -

FOttNEClhtEtH i'O E !NSTALAÇÃO

und   502,10 2.5Í0.SO  
$.z   ALiZAR / GUARNIÇÃO DE 5XI.3Ch{ PARA

PC)R'i'/\ DE 80X2] AGIU FIXADO COh!
PREGOS, FAnliÃO hfÉI)iO

FORN=CibIENTO E iFISTA!.AÇÃO     2s,46 g i27,30  
$.3  

IAN=LA DE ALUMÍNIO MÂXIM AR.
FI)HÇÃG CORA PAIUFU$O SOBRE
CONTRAMARCO. COM \HIDROS.

?ADRONIZADA   0,72 434.02 312.49  
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6.4 94570
!APELA DE CORRER Eb{ ALUMINÊ{),

FOLHAS PARA VIDRO, COM ?i)MÇAO, E m2 2.45 399.19 978.92  
6.S 72144 RECOLOCAÇÃO ÜE ESQUAORiA COU

REAPROl\rEÍ] AhíE}CTO i)E MATERIAL     58.52 58.52  
©     8        
7.] 87873

CHAPISCO Eh! PAREDES TRAGO 1:4

[ClhÍENTO E AREIA), ES?ESCURA 0,5CM.
PREPARO biANUAL. INCLUSO ADITIVO i

IMPERMABILiZANTE

243,97 3.53 861.21  
7.2   REBoco PAUnSTA [F4AssA úr ícA)

[CÍMENTO. CA E ARES ) :SPESSURA
2.0CM. PREPARO BIANUAL 1:2 8

m2     4.558.85  
7.3 95240 LASTRO ÜE COnCREIOTRACO í;3;5. i m2

ESPESS[JRA 3CM. PiqZPARO MECÂNICO i 32.3$ 10;90 35Z,72  
?:.4 8'?644

CONTRAPISO ENÍ ARGAb ESSA TRAGO 1:4

[CiMEI TÜ E AR iA]. ESPESSURA 4Ch{,
PREPARO MANUAL   30,00 78.50 2.355.00  

7.5 87249 ?!SO CERÂbiiC9 DE 40X40C&! PER 4/5   36.CO 50.37 1 .83 3,32  
  ' ..:       ©      

8.1   APLICAÇÃO E LI)UhíENTO D8 MASSA
LÁ'FEX EM PAREI)E$, i)liAS DEblÃOS

mZ   7.98 .683,46  
8.2   APLICAÇÃO E LIXÃR$EMn'O DE MASSA

LÁTEX Ehí l-ETO, DUAS DEbiÃOS
ÍH2   ]4,92 447.$O  

8.3 88485
FUNDO SECADOR ACRllJCQ A&lBiENTES

INTERNOS/EXTERNOS, U $1A DEhlA9   2]G.96 1.4q 314,33  
8.4 88423

PINTURA COM I'!NTA TEXTURIZADA
ACRIL[CA PARA AMBIENTES

INTERNOS/EXTERlqOS

ln2 44.00 ]2.62 553,28  
8.5   APLICÂÇÃa BIANUAL DE PINTURA COM

TINTA ACRÍTICA ACABAhiENTo
ACETINADO EM PAREDES. DUAS DEhlAOS

ln2 240,96 8.84 2.] 3{) {)9  
8.G 73'739/00] PINTURA ESB{ALTE ACETiNl100: 0{JAS 1 :

'uv: u'' '' ii m:DEMÃOS i   11:45 L82.74  
8;7 87272

REVES]'lhiENTO CERAbtiCO PARA
?AREDES INTERNAS NA ALTURA !NTEiliA   34.60 42.18 ] .459,43  

                      
9.1   'l'UBO PI/C SOLBAVEL EB-892 P/AGUA

F'RiP PREDIAL i)N 251 1M INC].. C(jNEX
FORNEC. E !NST

rEI 20.{)0 25,2! : S04,20

9.2 94792 REG[S['RO GAVETA [ESFER\} ] "
FORNECIMENTO E INSTALACAO

ünd   74.76 74.76  
9.:$ 86915

!'ORDEIRA CROMADA DE ] /2" DE
BANCADA PAI(A IAVAI'Orla). FORNECIDA

E !NSTALÂDA   2.00   ':''" i
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VASO SANITÁRIO CON! CAIXA ACOLPLADA

ENÍ LOUÇA BRANCA, INCLUSO ENfiA'i'E -
FORN=CíídEN I'O E iNSTIXLACAU     29'7,54    

9.5  
CÍJBá DE EhlBUTIR OVAL !OCLUSO

VÁLVULA E SIFÃO Tlt,D GARitAFÁ EM
híETA!. CROMADO - FORNECibíENTO E

und   214.75    
9.$ 89711

TllBO PVC SERIE NORhiAL ESGOTO E
AGUA PUVIL PREDIAL DN 40hira NBR

5688 iNCa CODEX.«FORNEC. E ÍN S'l'     11.37 }70,S5  
9.7   TUBO) PVC SERIE NORMAL. ESGOTO

PREI)IAL n)N SOMA - riuR 5óoe INCL. i m

CODEX. PORNEC. E iNST. i   ! 6,83 IÕ8.30  
9.8 B97}4

TliBC) P\rC SERIE NoRMAl. ESGOTO i

PnSülAL=NÍOOhib{ NBRS6SO INCL. l m

CONES. FORNEC; E iNST   32.27    
9.9   CAIXA SIFONAI)A 100X100X50lnm COM

GRELHA PADliÃO PÜPUI.AR       40,52  
  74]é6/00]

CA iXA l NSPECAO CONCRETO PR E
MO .DAI)O CIRCiÍ!.AR COMI TARIFA i) =

60CM H=bOCM FQRNEC. g ÍNST
und   18'7.94 375.88  

9.1 1 (:3{)68 í)RENA EM 'lOBa ])E PVC ATE 75mm und   27.87 55.74  
J   :'.     EAS, TEL8FÕ ICES l                 

it).l 73768/0]0
CABO TELEFQNKO CCE-5C 2 ?ARES (USO

INTERNO) FORNECllyíEM'FO E
!NSTALACAO       $7.50  

    CABO LOGIC0 4 PARES. CATEGORIA 5 -

: JTP {] OO hÍPBP$}        
  72337

FORÇADA PAEÜ TELEFONE DE 4 POLOS
PAI)Rata 'FELEBRAS FORNECIMENTO E

[N$1'ALACAO   2,00 17,10 ;4;Z0  
  [:4]74

TONÍADA PARA CONEXÃO DE REDE CON!
CONES {'OR R1 4S ENÍ CAIXA 4X4

ÍNSTA!.ADA
«-u i z.oo 21.52 "'" i

    CABO BE COBRE iSOI.ADO FLEXÍVEL EM
PVC Z.5mm2 - 7SOV l m

240.00   571,20  
    CABO DE COBRE ISOLADO FLEXÍVEL ER4

?VC 4.0inm2 750V m
30,DC 3,31 99.30  

1(}.7   CABO DE COBRE ISOLADO F EXlvEL Eb!
PVC $.0inm2 750:y

m 23.00 4.8] llQ.53  

  83463

QUADRO DE DISTRIBOICAO DE ENERGIA
DE EMBUTIR, Eb! CHAPA METÁLICA, PARA

12 0ISfUn:TCKES TEEMÍlbIAGNET[COS
MONOPOLARES SEM BARRAMENTO

1;0RNECÍMEFITO   1.00 : 254 79 25q.79  
  91871

EL=TROD[JTO DE PVC RÍGIDO ROSCÃVEL
3/'4", ANTiCHÂMA FORNECIMENTO =

m !50.00 $.59    



    INSTALAÇÃO. INCL CONEXÕES          
!o.lc  TOhiADA EbiBUTÍR 2P T 'F 20A/250\?

C/PLACA, PVC NA COR BRANCA FORN. E
[)}STÃ!.ADA

und   !9,3z g 289,80  
[o.]]  NTERRUPTOR $1M?LES ENiBU'l'lR 2

]'EC].AS ] OA/250V C/PLA(:A. PVC NA CaR     22,37 1 44.74  
    INTERRUPTOR S{N}PLES EMBUI'íR l TECLA

!GA/250V C/PLACA, PVC NA COR BRANCA
ünd   ] 7,46 52.38  

  73953/006

LUMINÁRIA TIPO CALHA. D3 SOBREPOR
COM REATAR DE PARTIDA RÁPIDA E
LAMPAI)A FLIJORF:SCENTE 2X40\R/.

FORNECINiENTt} E ÍNSTAÊ.AtlA{)

UND  ] 04,0q Ê 520.45
ã  

  93653 l)iSIUN'rí)K TERhí{)Ê /ICNEVICO ÍOA [JNI)   u.50 i 34.3  
  93654 DISJUNTOR TEKMOR{ÂGNET]CO ] 6Ã       7.9U  
  936SS nlsluNTíoK 'í'En ow GmÉVlCO zoA MINI) 1.{)0 9,Sq ?,59  
  C45$2 OPS Protetcr Cone'a surüc Elétriços E Raias

Dps-40ka 4.0C\r
LJND   106,63 e6:63  

lO.18 3878{)
LAhlPADA FLUORESCENTE CObJFACTA 3U

BRANCA 20 W. BASE =27
UND   12.SO 75.00  

lO.18 3754
LANÍPADA FLUORESCENTE TUBA LAR "]'] O

DE 40 W   4,00 6.68 2$.72  
LC.IÇ (:4:394

LUütiNÁRH DE EMERGÊNCIA PARA
CHORAS DE AUTONORglA. AtJTa
CARREGAVA!. EN! 220V. CONA 02

LÂMPADAS FLUORESCENTE DE 9\V«
RESISTENTE A ÍNIPACTO - FORNECIDA E

INSTALADA

und   264.08 l zõ4,08  
              .    
  86895

BANCADA DE GRANITO CINZA POLiDo
PARA LAvAr'bRiO     220.70 441 .40  

]1.2   LIMPEZA GEniAL DA OBRA     L.81    

  73986/Q01
FORRO EM PLACAS PRE Hall)/IDAS }lE

GESSO ! iS0 60X60CM !OCLUSO FIXAÇÃO
[:ohi ARAME   30.0Ü 27.08 812.40  



B=a. Zélia Saraíva Lílna

Procuradora-Geral de }usüça em exercício

Contratante

iÍteirn Gomestfngenharia Lida.
fesenEante: Luciano Mênteíro Comes

CPF ng 784.891.134-9].

Contratada

Testemunhas

'z.zâb....y.
'>:.4 .,®À-

&
cpp :gg!.z:e.s. .p/3- z$'
CPF

20

  11.4  ESPELHO CRISTAL =SP 4biM, COM
PAR qFllSOS DE F]XACÃO. SENO MOLtllHRj\     309.53    

   C2Ü21 ?BATEL.EIRA 1)!! MARMÍ}RI' 'E Í32     319.87  
  FATAL 76.845:Ü]

  TOTAL D8$ SERVIÇOS CO$! BD{ 2$% 96.856,2Ó

      :ãiültnisl'RAÇÃotomtcün'üni:: . 3& ;],"   $          $l:: ;li'i.a70,7;:;=: l 
.r : -':        ü:: ji:;.É:ÃÚ::í'::i: ' ::::: ''j ::1;:.; ; ! $. ::.;i'::.« }

;:. .:..., '
  8 ©  
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:©' Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXylll Na 811g Dispaíúbiliza bnu de 2016 Publica

AVISA DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VALENÇA DO PIAUI)
Processo n' 0000050-23.2014.8.18.0078
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s): O MINISTÉRIO PÚBLICO(0AB/PIAUI NO null)
Autor do fato: JOSÉ ROBERTO DE ABREU
Advogado(s): JOAQUIM DE MORAES REGO NETO(0AB/PIAUI N' 10104)
DESPACHO: Intima para comparecer no dia 14 de Dezembro de 2016. às 10:00hs, na sala das audiências deste juízo, sito na Rua Epaminondas
Nogueira, n' 428, Centra, Valença do Piauí/PI. para a realização da audiência admonitória

12.537. EDITAL VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ
AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Unica de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo n' 0000706-09.2016.8.18.0078
Classe: Procedimento Sumária
Autor: CARLOS JOSÉ 0A SALVA SOUSA
Advogado(s): DIOGO MAIA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ NO 12383)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S.A
Advogado(s):
SENTENÇA: Ficam as partes intimadas da sentença judicial que tem o final do teor seguinte
Portanto. tíanscorrido o lapso temporal superior a 03 (três} anos, a partir da ciência inequívoca da invalidez permanente, tem-se a pmscrição do
processo em epígrafe. ANTE AO EXPOSTO. face a prescrição dos autos, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação. o que faço de ofício, com
Rllcro no art. 487, 11. do NCPC, Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% do valor da causa, além de
custas judiciais, mas tais valores, considerando os benefícios da justiça gratuita pleiteados pela postuEante, com fulcro no art. 98, $3' do NCPC,
restamsuspensos. Publique-se. Registre«se. [ntime-se. Após, não havendo recurso, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. VALENÇA
DO PIAUÍ. 7 de dezembro de 2016. JUSCELINO NORBERTO DA SILVA NETO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de VALENÇA DO

/,--'\ PIAUt
12.538

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo Ro 0000328-30.201 6.8.'f8.01 18
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: R. P. D. S.. A J. P
AdvogadoÍs): THYAGO ANDRE ALVES DE BRiTa MEL0(0AB/PIAUÍ NO 9492). UANDERSON FERREIRA DA SILvA(OAB/PIAUI NO 5456).
MÃRLi0 DA ROCHA LUZ MOURA(0AB/PIAUÍ NO 4505). ADRIANO MOURA DE CARVALHO(0AB/PIAUÍ NO 4503)

Advogado(s):
DESPACHO: Antes de decidir sobre a estituição, entendo que a parte requerente deve ser intimada para comprovar a propriedade do bem
apreendida. Intimo-se.

Réu

EDITAL \MRA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE

12 539 EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vam Unida de VÁRZEA GRANDE)
Processa Ro 0000007-92.201 6.8. 1 8.0'1 18
Classe: Ação Penar - Procedimento Ordinário
Autor: 0 M. P. D. E. D. P
Advogado(s):

Advogado(s): CAIO IATAN PADUA DE ALMEIDA SANTOS(OAB/PIAUÍ N' 941 5)
SENTENÇA: Ex posÊtis , diante do quadro fatiga, atento ao que dos autos consta e princípios de Direito aplicáveis à espécie, JULGO
PROCEDENTE A DENÚNCIA . para, em conseq u ência. CONDENAR, J. F. D. S. F. , qualificado no relatório, pela prática do delito previsto no
art 147 . do código penal lv ? INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA Quanto à culpabilidade do réu, não exist em elementos a repercute r de forma
desfavorável; não há também registros de antecedentes, sendo o réu primário; com relação a sua conduta social, nenhum traço digno de nota foi
evidenciado; nada especial também quanto à sua personalidades os motivos do crime não o justificam, mas também não podem ser-lhes
desfavorável ; da mesma forma, as circunstâncias não podem ser consideradas desfavoráveis: por fÊm, as conseq u ências extrapenais do crime
não foram relevantes. Diante disso, depreende-se que as circunstancias judiciais não foram desfavoráveis ao úu, razão pela qual fixo a pena
base em 1 ( um ) m ês de detenção. Assim, fixo a pena em definitivo em 1 ( um ) m ês de detenção que torno definitiva em razão da inexistência
de atenuantes ou agravantes. causas de aumento e diminuição de pena que deverá ser cumprida em regime aberto. Ante o regime aplicado
concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade. Com relação ao pedido da defesa para a conversão da pena privativa de liberdade em
restritiva de direito, há que se obsewar sua impossibilidade, eis que o agente foi condenado pela prática de delito cometido mediante grave
ameaça contra a vítima (a consumação do crime de ameaça deve ser considerado como grave ameaça à vítima), nos termos da liberalidade do
incisa l do artigo 44 do Código PGnal. Como efeito da condenação. suspendo, com arrimo no artigo 15, incisa 111, da Constituição da República, os
direitos políticos do réu, durante o cumprimento da pena. Dispenso o pagamento das custas processuais. Após o trânsito em julgado desta
decisão, tomem-se as seguintes providências: a) oficiam-se ao Tribunal Regional Eleitoral e aos órgãos de estatística criminal, para os devidos
üns; e b) expeça-se carta de guia para o cumprimento da pena; c) arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimo m -se

Réü: .l. F. E). S. F

13. lINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

1 3.1 . EXTRATO DO CONTRATO N' 65/20'16

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N' 65/2016
a) Espécie: Contrato de n' 65/2016. firmado em 13 de dezembro de 2016, entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí- CNPJ
05:805.924/0001-89 e a empresa PONTEIRO GOMOS ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n' 03.060.1 69/0001-25, estabelecida
na Rua Senador Cândido Ferraz, n' 125a, Bairro Jóquei Clube, Teresina-Pl: CEP: 64.049-250. doravante designada CONTRATADA. neste ato
representada pelo Sócio Administrador, Luciano ponteiro Games, portador da Cédula de Identidade n' 1.005.177 SSP/PI e CPF (MF) n
Zl4119 !.1 34-91 , de acordo çom a representação legal que Ihe é outorgada por Contrato Social.
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b) Objeto: A contratação de empresa para a execução de obra de ampliação do edifício do Fórum que abriga a Promotoria de Justiça de São
Jogo do Piaui, com a construção de duas salas com banheiros, na Av. Cândida Coelho, n' 202, São Jogo do Piauí, conforme as espedficações
do Prometo Básico anexo ao edital da Tomada de Preços n' 06/2016, do Ministério Público do Estado do Piauí
c) Fundamento Legal: Lei 8.666/93; Lol n' '10.520/02; Decreto Estadual n' 11.346/04
d) Processo Administrativo: n' 20.'1 67/20'16.
e) Processo Lícitatório; Tomada de Peças n' 06/2016
f) Vigência: O contrato terá sua vigência limitada de 12(doze) meses.
g) Valor: O valor total do contrato é de R$ 99.126,99 {noventa e nove míl, conta e vinte e seis reais e noventa e nove centavos}.
h) Cobertura orçamentárla: A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária
Natureza da despesa: 4.4.90.51
Unidade Orçamentária: 25101
Projoto Atlvldade: 2400
Função: 03
Programa: 82
Fonte: 00
Empenha: 20't6NE01713
i) Signatários: pela contmtada, a empresa PONTEIRO COMES ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o n' 03.060.169/0001 -25 e a
contratante, Dra. Zélia Saraiva limo, Procuradora-Geral de Justiça em exercício
Teresina, 1 3 de dezembro de 2016

13.2. EXTRATO DE TERMO DE COOPEF{AÇAO
EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO
REFERENCIA: Termo de Cooperação Técnica e Operacional
PAnTiciPEs:
Ministério Público do Estado do Piauí-MPPl;
Escola Superior do Ministério Público da União.

OBJETO: O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a formalização de um instrumento capaz de permitir parceria em ações de
treinamenta, desenvolvimento e educação. pelas partes.
RECURSOS: Não haverá transferência de recursos fin80CQirOS entre os partícipes, sendo de responsabilidade de cada uma das partes, com
base na reciprocidade, arcar com as despesas necessárias para realização para realização das ações au atividades decorrentes deste acordo de
cooperação. Excepcionalmente, se houver atividades decorrentes deste instrumento que envolva a transferência de mcursos entre os paRlcipes.
os repasses deverão ser justificados em processo adminitrativo específico, com sujeição ao que prescreve a Lei 8666/93 e demais legislações
aplicáveis
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Ro 8.666. de 21 de junho de 1993
VIGENCIA: O prazo de vigência do presente acordo de cooperação será de 24 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, por meio de termo aditivo.
DATA DA ASSINATURA: 08.'f2.201 6.

13.3. EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO
EXTRATO DE TERMO DE coopepAÇÃO
REFERÊNCIA: TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA n'47/2016
PARTICIPEI:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUí- MPPl:
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUl-TCE:
ASSOCIADO PIAUIENSE DOS MUNICÍPIOS- APPM;
OBJETO: Intercâmbio de informações entre as partes com propósito de garantir a efetivação dos direitos constitucionalmente assegurados às
crianças e adolescentes, alvos proteçao preferencial pelo Estados
VIGÊNCIA: O presente Acordo terá vigência de 02 anos a partir da data de publicação.
DATA DA ASSINATURA: 12 de dezembro de 20t6
ESTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO
REFERÊNCIA: TERMO DE COOPERAÇÃO TECNICA n'43/201 6
PAR'TICIPES:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PiAUl- MPPl:
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUj-TCE:
OBJETO: Estabelecer cooperação mútua entre o Ministério Público do Estado do PÊauí e o Tribunal de Contas do Estado do Piaui a fim de
fiscalizar a aüvidade policial na tmnspaüncia na prestação de contas de seus fitos à sociedade, de modo a favorecer o controle de combate de
deficiências ou irregularidades detectadas pelo exercício do controle externo da atividade policial
VIGENCIA: O presente Acordo terá vigência de 24 meses a partir da data da assinatura
DATA DA ASSINATURA: 12 de dezembro de 2016.

1 3.4. CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Ato n. 02/2016

Cria a Medalha do Mérito Correicianal da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Piauí.
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. no uso de suas atribuições legais

Art. I' Fica criada a Medalha do Mérito Correiciona! da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Piauí. que objetivo conferir o
reconhecimento a seus ex-Corregedons. que esteja em atividade, pela prestação de relevantes e reconhecidos serviços à Instituição, no
cumprimento do papel fiscalizador e orientador que a norteia
Art. 2o A Medalha do Mérito Coneicíonal será entregue preferencialmente na celebração do Dia do Ministério Público
Arl. 3' A Secretaria da Corregedoria manterá os registros dos agraciados pela Medalha do Mérito Correicional, bem como seus dados biográficos.
Art. 4' Este Ata entrará em vigor na data de sua publicação. '
Teresina, 13 de dezembro de 2016
ARISTIDES SILVO PINHEIRO
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do MPPI

13.5. PORTARIAS PGJ/PI
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